PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL (CMAS), DE CAMPO ERE - SC

AVALIACAO DA PRESTAGAO DE CONTAS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, RELATIVO AO
PERIODO FINANCEIRO DO EXERCICIO DE 2018.

Introducéao:

O Conselho Municipal de Assisténcia Social (CMAS), é o 6rgdo colegiado que atua, em
carater permanente e deliberativo, no controle da execucao da politica do Fundo Municipal de
Assisténcia Social (FMAS), no que tange ao programado (previsdo orcamentaria) e executado
(execucédo orcamentaria).

Sua previséo legal esta no art. 16, inciso 1V, da Lei Federal n. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, com relagéo
a obrigatoriedade e forma de composicéo e inciso X do art. 18 da respectiva Lei, com relagéo a avaliacdo da gestédo de
recursos orcamentarios destinados ao Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Embora ndo recebam remuneragédo, os Conselheiros de Assisténcia Social estéo investidos numa fungao
publica, estando sujeitos a responsabilizacéo criminal, em vista do elastico conceito de funcionario publico para o Cédigo
Penal Brasileiro (artigo 327), e civil, por improbidade administrativa, por serem considerados agentes publicos, nos termos
da Lei Federal 8.142/90.

Feitas estas considerac¢des introdutdrias, passamos ao N0SSo parecer:

1. O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS de Campo Ere - SC, em atendimento as exigéncias
legais, conforme a Resolucdo N°06 de Abril de 2019, é de parecer pela Aprovacao das contas da gestédo do Fundo
Municipal de Assisténcia Social — FMAS, relativo ao periodo financeiro do Exercicio de 2018, para todos os fins legais.

2. A opinido supra esta consubstanciada nos resultados do acompanhamento continuo,
na apreciacdo dos Relatérios de Gestdo, no Relatorio de Gestdo Anual do Fundo Municipal de
Assisténcia Social, publicados na imprensa oficial do municipio, bem como andlise dos relatérios
de balanco, relativamente ao periodo financeiro do Exercicio de 2018 e resumo contabil em
anexo.

3. Este parecer néo elide nem respalda irregularidades ndo detectadas nos trabalhos desenvolvidos, nem
isenta dos encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar, tanto pelo conselho municipal quanto pelos
demais 6rgédos superiores de fiscalizacao.

Campo Ere(SC), 15 de Abril de 2019



